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DISrENSA DE r,IcIreçÀo x", 09.o2n024-DL.
PROCESSO ADMII\TISTRATTVO N' 09.02l2024-DL.

pnBÂnmur,o:
O Instituto de Previdência- IPREMA, pessoa'juridica de direito público intemo, com
sede na Rua Alexandre Anais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a)
no CNPJ sob o no I 1.669.939/0001-60, toma público que, rcalizaÁ Contratação Direta
por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO
ITEM,/LOTE, nos termos do artiso 75. inciso II ila Lei 14.13312021 e Decreto n"
19123 de 01 de setembro de 2O23- e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo
de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do pÍesente processo

em busca da administração obter a proposta mais vantajos4 observadas as datas e
horiírios discriminados a seguir:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo
único da Lei l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa
oficial do município através da sua divulgaçâo no sitio oficial do órgão, disponível
em: https://www.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário Oficial dos Municípios do
Ceará.

1,0. DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a coNTItATAÇÁO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA I'ORNECIMENTO DE PROGRAMA DE
PROCESSAMENTO DE DADOS PARA GESTÃO DE ACERVO
DOCUMENTAL, ATRAYIíS DE TRÀNSFORMAÇÁO DE PROCESSOS
FÍSICoS EM ELETRÔNICoS PoR MEIo DE CAPTURA INTELIGENTE
DE IMAGENS E AR]VIAZENAMENTO, ALÉM DO FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA OPERACIONAL DESTINÂDOS A
ATENDER AS I{ECESSIDADES DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL
DE ARARIPE-CE.

1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Contrato;
1.2.2 - Anexo II - Minuta da Proposta.
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As pÍopostas deverão ser encamiúadas
pelo email da Equipe de Licitação do
mruricipio de Araripe no seguinte
endereço: licitacao@ararioe.ce.eov.br.
licitaararipe@smail.com
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1.2.3 - Anexo III - Declarações
1.2.4 - Anexo [V - Minuta de Contrato

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÁO:
2.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo email da Equipe de Licitação do

municipio de Araripe no seguinte endereço: licitacao@arar ioe.ce.gov.br.

li itaarari ail.co

2.1.1. Não poderão naÉicioar desta disoensa os fornecedores:
2.1.2. qlrc não atendam às condições deste Aüso de Contratação Direta e seu(s)

anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

).1 .4. Nao poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade

compatível com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder

público ou que estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração pública,

ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;

d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto biísico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou

jurídica quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou fornecimento de bens a ele

relacionados;
b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

basico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente,

gerente, contrólador, acionista ou detentor de mais de 570 (cinco por cento) do capital

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contÍatação versal

sobre obra, sewiços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se enconue, ao tempo da contratação,

impossibilitada de contratar em deconência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de nanrÍeza técnica comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que desempeúe fungão na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão

do contrato, ou que deles seja cônjuge, comptúeiro ou parente em liúa reta' colateral

ou por afinidade, até o terceiro gtau;
e) empÍesas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de

l5 de dezembro de 1976, concorrendo entÍe si;
f) pessoa Iisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

aviso, tenha sido condenada judiciatmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aniílogas às de escravo ou

poÍ contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista

2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integÍantes do mesmo grupo

econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" taÍnbém ao fomecedor que atue em substituição

a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que 0"",0" 
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comprovado o ilícito ou a utilização fiaudulenta da personalidade jwídica do

fomecedor;
2.2.3. oryanzações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condigão (Acórdão n' 7 4612014-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁnros:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação esüio programadas em dotação

orçamentiíria própri4 prevista no orçamento paÍa exercício de 2024, na classificação:

0909 09.122.0037.2.078.0000-Manutenção Admin.do Regime próprio de previdência

serv.

Elemento de despesa: 3.3.90.40.00. Serviços de tecnologia da informação e

comunicação - Pessoa Jurídica.

4.0- DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado paÍa contmtação será de R$ 20.480,04 (vinte mil,
quatrocentos e oitenta reais e quatro centavos).

(

5.0 - PEÚODO PARA EIIVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÀO E

PROPOSTA DE PREÇO/COTAÇÀO:
5.1. A presente ficará ÀBERtl PôR uM PERÍoDo DE 03 (TRÊD DIAS ÚTEIS,
a partir da data da diwlgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos

1.706,67 20.480,04Mês t2

FORNECIMENTO
DE PROGRAMA DE
PROCESSAMENTO
DE DADOS PARÀ
GESTÁO DE
ÀcERVO
DOCI'MENTAIâ
ATRAVÉS DE
TRANSFORMAÇÁO
DE PROCESSOS
rÍsrcos EM
Br,nrnôxtcos Pon
MEIO DE CAPTT]RÁ
INTELIGENTE DE
IMAGENS E
ARMAZENAMENTO,
elÉu Do
FORNECIMENTO
DE EQUIPAMENTOS
E MÃO DE OBRA
OPERACIONÁL.

01

FORNECIMENTO
DE PROGRAMÂ
DE
PROCESSAMENTO
DE DADOS

R§
20.4E0,04

VÀLORTOTAL
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deverão ser encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Ararip
no seguinte endereço : licitacao@.araripe.ce.sov.br. l.icitaararioe@email.com

6.0. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.1 . Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticagão digital.
6.2. A proponente deverá apÍesentar documentos de habilitação na forma prevista no
Anexo I - Termo de Referência, após solicitação feita pelo Agente de Contratação
por e-mail, no caso de sua oferta aceita pelo menor preço apresentedo.
6.3. O(A) Agente de Contratação solicitaní ao proponente da Proposta de Menor Preço
que, no prÍrzo de 24 (vinte quatro) horas, enúe os Documentos de Habilitação, e se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessiários à confirmação daqueles
exigidos neste aviso de contratação direta e já apresentados.

6.4. HÀBrLrTAÇÃO JUÚ»rCa:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
sej4 se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial,
todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são vrílidos para matriz e

todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebrado com a sede

que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou

Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,

CPF e comprovação de eleição de seus adminiStradores atuais;

d) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRÂ EM
FLTNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão

competente; Os atos constitutivos das empresurs licitantes deverão estar acompanhados

dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do
licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a
ata da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que

trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971:
g) Em se tÍatando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendendor.gov.br; 
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h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio
ou do titular da empÍesa ou outro documento oficial de identificação com
forma da lei.

foto vál

6.4.2. REGULARIDADE F'ISCAL E TRABA.LHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e

compatível com o objeto contratual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser

feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;
g) Prova de i-nexistência de débitos inadimplidos pemÍrte a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de ceúidão negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011 de 07 de julho de 2011.

6.4.3. QUALIFICAÇÁO ECONOIVfl CO-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Batanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (DRE) dos 02(dois)
últimos exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente
registrado na junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de
Abertura e de Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro
Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável,
sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da
data de apresentação da proposta.

6.4.4. CeÉidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa juridic4 ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa Íisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão
positiva de recuperação judicial ou extrajqdicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, aind4 comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 61
6.4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCXICE: MV
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a) Apresentação de no mínimo 0l (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviç
prestados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta dispens4
expedida por entidade pública ou privad4 usuária do serviço em questão, comprovando
a execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados
válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e caxgo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações
sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados

deverão estar necessariamente em nome da licitante.

6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )OOilI, do artigo 70, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) aÍros em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos

Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei
Complementar 12112006, se for o caso, coífdrme modelo constante dos Anexos deste

edital (A ausência desta declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do orçamento do Município previsto no item 4.1 .I do edital
7 .1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via
datilografada ou digitad4 devidamente assinad4 rubricada em todas as suas páginas,
devendo conter no mínimo:

a) A indicação da ruzão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá seÍ o que
efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações dos
dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da
licitação, sendo obrigatóriq posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assisthdo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro argumeqto não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste
Edital, por LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos
e poÍ extenso, computando todos os custos necessários paÍa o atendimento do
objeto desta licitaçâo, bem como, todos os impostos, encaÍgos trabalhistas,
previdencirírios, fiscais e comerciais, taxas, fÍetes, seguÍos, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir
direta ou indiretamente sobre a prestação dos sewigos, constântes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execuÇão do lâ
objeto em perfeitas condições a maÍrutenção dos serviços. 
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d) Ocorrendo discrepância entÍe os preços uniüírios e totais, prevalece
R!PÉ-primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às corre

necessiírias.
e) Deverão ser informados além dos preços ruriüários e totais, os seus respectivos

valores por extenso.
f) A proposta de preços deveú ainda estar assinada por representante, legalmente

constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contat da

data da abertura do envelope, sendo este considerado como vií{ido, no caso de

omissão.
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caÍáter de propostas de

pregos e caso neúuma proposta complementar com valor menor seja apresentad4

aquela cotação com menor valor, será considemda a proposta vencedora.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitrírio e total, prevalecerá o

unitiírio, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido
alterar valor da proposta por erÍo, sendo o meslno desclassificado.
7.1.4. Os preços constaÍltes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas

decimais após a vírgul4 cabendo ao licitante proceder ao anedondamento ou desprezar

os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda

corrente nacional.
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
7.1.6. A apÍesentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos

do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições

de participação, competição, julgamento e formalização da dispens4 bem como a
aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislagão aplicável lei 14.133121.

7.2. Senl desclassiíicada a proposta vencedora que:
7 .2.1. contiver vícios insanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
7 .2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecetem acima do preço miíximo
definido para a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração:
7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outÍas exigências deste aviso ou

seus Íulexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que Possú ou possuirá Íecursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de

pregos ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente paÍa a cobertuÍa dos custos da conhatação, apresente preços

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato

convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fomecedor, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,

mididas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
tr
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8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços, será

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou sej4 a que apresen
menor preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o

segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
E.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no Resultado
de Julgamento do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, sentlo "o menor etrtre os pesquisados, será
analisado os documentos de habilitação e, se necessário de documentos
complementares, conforme o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para

que a empÍesa comprove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de anríLlise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da

rá.rea especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificad4 será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encerrada a anaílise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de ContÍatação DiÍeta.

9.0. DO PAGAMENTO:
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apÍesentação de nota
fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal no 14.13112021.
9.2. Para rcalizaçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação.
9.3. Independentemente do percentual de tribyto inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos
na legislação vigente.
9.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovagão, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributrí.rio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.0 - DAS DTSPOSTÇÕES GERATS:
10.1. Poderá o Prefeitura Mwricipal de Araripe revogaÍ o presente processo, no todo ou
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente j ustificado .

10.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o presente Edital, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocação.
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
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Rua Alexandre Arrais, 941, Centro,'Araripe-CE, CEP: 63170-000
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10.4. Após a fase de classificagão das propostas, não cabe desistência desta, por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e
aceito pelo Instituto de Previdência Municipal de Araripe.

Araripe - CE, 01 de abril de 2024.

Climério de Castro Alencar
Ordenador de Despesas do Instituúo de Previdência

Municipal de Araripe

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
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r. coxnrçÕns cERArs DA coNTRAr.lçÃo: coNrnaraçÃo
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE PROGRAMA
pRocESSAMENTo DE DADos pena cesrÃo DE ACERvo DocIJMENTAL,
arRavÉs os TRANSFoRMAÇÃo DE pRocEssos rÍstcos pu elrrnôNtcos
POR MEIO DE CAPTURA INTELIGENTE DE IMAGENS E ARMAZENAMENTO,
arÉu oo FoRNECIMENTo DE EeuIpAMENTos e vÃo DE oBRÂ
OPERACIONAL DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO FLTNDO DE
pRrvnÊNcre soctAl DE ARARTpE-cE.

l.l. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns,
conforme justificativa constarte do estudo técnico preliminar.
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme
decreto no 10.818, de 27 de setembro de202l.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (tloze meses) contados da futa da
assinalura do conlraío, na Íoma do artigo 75 da lei no 11.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à
vigência da contratação.

2. FUr\DAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSTDADE DA
coNTnATAÇÁO:
2.1. A firndamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos estudos técnicos preliminares, apêndice deste
termo de referência.
2.2. O objeto da conhatação esá previsto no plano de contratações anual l202al,
conforme consta as informações brásicas desse termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO A
ESPECTFTCAÇÃO OO SnnVrçO:
3.1. conkatação de empresa especializada para fomecimento de programa de
processamento de dados para gestão de acervo documental, através de transformação de

1

FORNECIMENTO
DE PROGRAMA DE
PROCESSAMENTO
DE DADOS

FOR}IECIMENTO DE PROGRAMA
DE PROCESSAMENTO DE DADOS
PARA GESTÃO DE ACERVO
DOCUMENTAL, ATRAYÉS DE
TRANSFORMAÇÃO DE
PROCESSOS FÍSICOS EM
ELETRÔNICOS POR MEIO DE
CAPTURA INTELIGEI{TE DE
IMAGENS E ARMAZENÂMENTO,
ALÉM DO FORNECIMENTO DE
EQTIIPAMENTOS E MÃO DE OBRA
OPERACIONAL.

Mês t2
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processos fisicos em eletrônicos por meio de captura inteligente de imagens e

armazenaÍnento, além do fomecimento de equipamentos e mão de obra operaci
destinados a atender as necessidades do fundo de previdência social de Araripe-CE.

4. MoDELooncrsrÁoDocoNTRÂTo:
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
cláusulas avençadas e as nornas da lei n' 14.133, de 2021, e cada prte responderá p
consequências de sua inexecução total ou parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticaÍnente pelo tempo conespondente,
anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila.
4,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas
por escrito sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.5. após a assinatura do contrato ou instrumento eqüvalente; o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçãô, dàs estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratad4 quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outÍos.
Fiscalização
4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (lei n' 14.133" de 2021. art. 1 17. caput).
4.7. A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fomecimento do
objeto do presente ceriame, através de um gestor/fiscal a ser designado, por intermédio
de portaria, o qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar
por escrito a autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte da contratada.
4.8. a fiscalização será exercida no interesse do município de Araripe/CE, e não exclú
nem reduz a responsabilidade da licitante contÍatad4 inclusive perante terceiros, por
quaisquer irregularidades, e na sua ocorrênci4 não implica corresponsabilidade da
contratante ou de seus agentes e pÍepostos.
4.9. caberá ainda ao fiscal do contÍato as segúntes atribuições:
4.9.1. Conferência dos serviços executados;
4.9.2. registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências
Existentes;
4.9.3. atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregues, sendo
responsável por essas declarações;
4.9.4. aplicar as penalidades previstas neste edital e no pÍesente instrumento, na hipótese
de a contratada não cumprir o previsto, mantidas as situações normais de disponibilidade
e volume dos produtos, arcando a referida empÍesa com quaisquer prejúzos que tal ato
acaretar à contratante;
4.9.5. deverá certificar, para fins de quitação das notas fiscais/fatwas, os
Documentos de regularidade fiscal da empresa.
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5. GESTORDOCONTRATO:
5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acomp
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

Íinalidade da administração. (decreto no ll .246, de 2022, aÍt. 21, N).
5.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência. (decreto n' 11.246, de 2022, aÍt.2l,lD.
5.3. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para hns de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liqúdação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (decreto no 11.246, de 2022, aÍt. 21,lll).
5.4. O gestoÍ do contÉto emitirá documento comprobatório da avaliação rcalizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quaÍrto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempeúo na execução contrah.ral,

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (decreto

n' 11.246, de2022, art. 21, VIII).
5.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para Iins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da lei no 14.133, de 2021, ott pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (decreto n' ll .246, de 2022, aÍÍ.21,X).
5.6. O gestoÍ do contÍato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contÉtação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da administração. (decreto n'
11.246, de 2022, aÍt.2l,Vl).
5.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liqúdação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestiio nos termos do contÍato.
6. Forma e critérios de seleçâo do fornecedor e forma de fornecimento
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
6.1. O fomecedor será selecionado por rneio da realização de procedimento de

licitagão, na modalidade dispens4 sob a forma eletrônic4 com adoção do critério de
julgamento pelo menor preço.
tr'orma de fornecimento
6.2. O fomecimento do objeto será integral, conforme solicitação da contratante,
descrito no documento de aquisição enviado a contratada.
Exigências de habilitação
6.3. Para fins de habilitação, devení o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
6.4. Empresário individual: inscrição no registro público de empresas mercantis, a

cargo da junta comercial da respectiva sede;
6.5. Microernpreendedor individual - mei: certificado da condição de
microempreendedor individual - ccmei, cuja aceitação ficará condicionada à verificação

\

da autenticidade no sítio httns sov hrlemDresas-e-ne çocios/nt-br/emnreendedor:



eaa sffite
ffififfiprrur srR ,c.&rouDom Fo'/o

SECRETARTA uB cnsrÃo
ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

6.6. Sociedade empresiíria, sociedade limitada unipessoal - slu ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - eireli: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de empresas mercantis, a
cargo da junta comercial da respectiva sede, acomparüada de documento comprobatório
de seus administradores;
6.7. Sociedade simples: inscrigão do ato constitutivo no registro civil de pe
jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de
administradores.

HABILITAÇÃO FI§CAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.9. Prova de inscrição no cadasho de contribuintes estadual ou municipal,

o DEt
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o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;
6.10. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devení ser
feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Díüda Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na
forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN no I .75 l, de 2 de outubro de 2014;
6.1 1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
6.12. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal devení ser
feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
6.13. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade - CRF;
6.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos p€rante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio
de 1943." §R), conforme Lei 12.44012011de 07 de julho de 201 l.

QUALTFTCAÇÁO ECOXÔIflCO-FINAITTCETRA:
6.15. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis @RE) dos 02(dois) últimos
exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na
junta comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de
Encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta
Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empres4 com vistas
aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado,
devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituigão por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
6.16. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa Íisica em data não superior a 30 (trinta) dias. No caso de certidão
positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveú apresentar a
comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
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forma do art. 58, da Lei n." 1l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabili
devendo, aind4 comprovar todos os demais reqúsitos de habilitação.

euAlrFrcAÇÃo rÉcxrc^n:
6.1 7. Apresentação de no mínimo 01 (um
prestados, obrigatoriamente pertinente

) Atestado de Capacidade Técnica de serv
e compatível com o objeto desta dis

expedida por entidade pública ou privad4 usuária do serviço em questâo, comprovando
a execução do objeto, conforme Termo de Referência. Somente serão considerados
vrllidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome
completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às iúormações
sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados
deverão estar necessariamente em nome da licitante.

7. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:
7.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 20.480,04 (vinte mit quatrocentos
e oitenta reais e quatro cenúrvos), conforme custos unitiírios apostos na tabela abaixo:

7.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
registrados:
7.3. Serão reajustados os preços regishados, respeitada a contagem da anualidade e o
índice previsto paÍa a contÍatação; ou
1.4.1 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

8. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA:
8.1. As despesas deconentes da presente contratação correÍão à conta de recursos
próprios.
8.2. A contratação será atendida pela seguirfte dotação:
I) Gestâo/unidade: fundo municipal de previdencia sociardeAraripe. 

ffi

ã rr-., Yí
,

Eo (o

(1
),

\,,*

1

FORNECIMENTO DE PROGRAMA
DE PROCESSAMENTO DE DADOS
FORNECIMENTO DE PROGRAMA
DE PROCESSAMENTO DE DADOS
PARA GESTÃO DE ACERVO
DOCUMENTÂL, ATRAVÉS DE
TRANSFORMAÇÁO DE
PROCESSOS FiSICOS EM
ELETRÔNICOS POR MEIO DE
CAPTIJRA INTELIGENTE DE
IMÂGENS E ARMAZENAMENTO,
ALÉM DO FORNECIMENTO DE
EQTIIPAMENTOS E MÃO DE OBRA
OPERACIONAL

MÊs t2 1.706,67 20.480,04
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il) Fonte de recunos: 1.800.1111.01 - Íecursos vinculados ao rpps - beneficios
previdenciiírios - poder executivo.
I) Elemento de despesa: 3.3.90.40.00 $erviços de tecnologia da informação e

comunicação).
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ANEXO II
MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

A PREFEITURA MUNICIPAL ARARIPE.

Ao setor de Licitações e Contratos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante:
Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação no

com o PREÇO GLOBAL de R$-

OBJETO:

DEo

o
<,r

,Í+_= FLo

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUAI\T.
TOTAL

VÂLOR
UI\ÍITÁRIO

VALOR
TOTAL

VALOR GLOBAL: R$ XXXX )

Prazo de Entrega/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, XX de X»OOOOOOO( de2024.

Responsável Legal

Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000



Iieng,tú:iI
INSTITUTO OE PREVIc,ÊNCIA
MUNICIPAL DE ARARIPE

AI\IEXOIII
DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ,4\4F NO ,

sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Dispensa de licitação no instaurada pelo o

Instituto de Preüdência- IPREMA de Araripe, que não fomos declarados inidôneos para

licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de l8

(dezoito) aÍlos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14 (quatorze)

anos, em observância à Lei Federal no 9854, de 27 .10.99.

Nome da empresa), CNPJ / MF n', sediada (endereço completo) Declaro (amos) para

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de

Dispensa de licitação, que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do

disposto naLC 12312006

Por ser expressão de verdade, firmamos a pÍesente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

oBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

()

RlPÉ
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Rua Alexandre Arrais, 941, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
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ANEXO TV
MII\ruTA DE CONTRATO

CoNTRATO ADMINISTRATTVo N" ........1...., QUE FAZEM ENTRE SI O
MuNrcÍPro, PoR INTERMÉoro oo 6; EA
EMPRESA

O Prefeitura de Araripe, através da Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira,
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na Avenida José Loiola de Alencar,
440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito (a) no CNPJ sob o no

07.539.98410001-22, neste ato representpdo S(a).
Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATAI\ITE, e o(a)

...... inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o no .., sediado(a) na
............. doravante desigrado CONTRATADO,

neste ato representada por ., tendo em vista o que consta no

Processo no .............................. e em observância as disposições da Lei no 14.133, de

2021 e da Decreto 19/23 de 01 de setembro de 2023, resolvem celebrar o pÍesente

Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., mediante as cláusulas

e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSI'LA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a nas condições estabelecidas no Termo de

Referência.
1.2. objeto da conhatação: coNTRATAÇÃo »n EMPRESA ESPECIALIZADA
PARA F'ORNECIMENTO DE PROGRAMA DE PROCESSAMENTO DE
DADOS PARA GESTÃO DE ACERVO DOCUMENTAL, ATRAVÉS DE
TRANSFORMAÇÁO DE PROCESSOS FÍSICOS EM ELETRÔNICOS POR
MEIO DE CAPTURA INTELIGENTE DE IMAGENS E ARMAZENAMENTO,
ALÉM DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS E MÁO DE OBRÂ
OPERACIONAL DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DO FTINDO
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE ARARIPE-CE.

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de

transcrição :

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. A Autorização de Conffatação Direta;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGI,]NDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.7. O prazo de vigência do contÍato é de até 12 meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei
t4.t33/21.

R

D E L

O FL.:
r)

ITEM DESCRIÇÃO
DO ITEM ESPECIFICAÇÃO T]NII) QUAI\T.

MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL
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2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoriüde
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contÍatado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ MODELOS DE EXECUÇÀO [., GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestiÍo, assim como os prazos e
condições de conclusão, entÍega observação e recebimento definitivo
Termo de Referênci4 aÍrexo a este Contrato.

a

J

4. CLÁUSULAQUARTA.SUBCONTRATAÇÃO
4. l Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. FL:99-
5. CLÁUSULAQUINTA-PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.l. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

?4

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagÍrmentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancári4 para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancríria para pagaÍnento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cart?io de Pagamento previsto no art. 75, § 4", da

Lei rf 14.131121, como meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de

regulamentação municipal sobre a materi4 e pela ausência de operacionalização de tal

sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no pfttzo miáximo de até 30 (trinta) dias, contados do

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de ahaso pelo ContÍatante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetiíria.

5.4. CONDrÇÔES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal./Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de

Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o conhatante deverá comunicar a

empresa paÍa que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
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5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstânci

DEI
,,

:)

o FL

4
aquei

a liquidação da despes4 o pagamento f,rcará sobrestado até que o contÍatado providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagaÍnento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o
contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

compÍovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impega
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade
do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo pravo, apresente sua defesa. O
prazo podení ser prorrogado uma vez, por igual período, a criterio do contratante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagaÍnento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contÍatante deverá adotar as medidas necessiírias à

rescisão contratual nos autos do processo administÍativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto aos sítios eleúônicos oficiais.
5.4.1l. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiíria prevista na legislação
aplicável.
5.4.ll.1.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.4.12. O contratado regularmente optante peJo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a Íetenção tributríria quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tÍatamento tribuúrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pfttzo de um ano
contado da data do orgamento estimado, em xx/xx/wxx.
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 6í
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
IGPI\4IFGV, exclusivamente paÍa as obrigações iniciadas e concluídas após a

ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o

Contmtante paganl ao Contratado a importância calculada pela última variação
coúecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defrnitivo(s).
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), em

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamentó.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
7.1 . São obrigações do Contratante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagarnento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sangões motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de repÍesentação judicial do órgão para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
marifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de neúum interesse para a
boa execução do ajuste.
7.1 .8.1. Conclúda a instrução do requerimento, a Administração teftí o prazo de 30
(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.1.9. Notifrcar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do aÍt. 93, §2', da Lei no 14.133121.
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
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E. CLÁUSI,LA OITAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO '<! tA
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato , em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter pÍeposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

represenüíJo na execução do contrato.
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outro para o exercício da atividade.
8.1.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II);
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados,

ao perfeito cumprimento das cláusulas . deste contrato, fomecendo os materiais,

equipamentos, ferrarnentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, ÍeconstruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, no pÍazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem
vícios, defeitos ou incorreções resútantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execugão do objeto' bem

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficanl autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente

em liúa reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante

ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no

14.133, de202l;
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrônicos

oficiais, a empresa contratada deverá entregar ao setoÍ responsável pela Íiscalização do

contÍato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

regularidade peÍante a Fazenda Municipal "ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado;4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações pÍevistas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciiírias, tributrírias e

as demais previstas em legislagão especíÍica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao ContÍatante;
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por

seus prepostos, garantindoJhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atiüdade que não esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros

o
)

Rua Alexandre Arrais, 94 I , Centro, Araripe-CE, CEP : 63 1 70-000



'J; 'i'
rirnEt{i§Ti

/. J "- l.
/,

/')
q\

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
MUNICIPAL DE ÂRARIPE

8.1.12. Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, ferramentas,
que for necessiírio à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação
pertinente, cumprindo as determinações dos PodeÍes Públicos, mantendo sempre limpo
o local dos serviços e nas melhores condições de seguranç4 higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao ContÍatante, para aniálise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
8.1.15.Não permitiÍ a utílizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitiÍ a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubre;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitagão na licitação, ou para
qualifi cação, na contratação direta;
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimq no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 1 16, parágrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementiíJos, caso o previsto inicialmente em
sua pÍoposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, lI, d, da Lei no 14.133, de
202t.
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legáis'vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA- oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razão do certame ou do
contrato administrativo que evenhralmente veúa a ser firmado, a partir da apresentação
da proposta no procedimento de contÍatação, independentemente de declaração ou de
aceitação expÍessa.
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do aÍ. 6'da
LGPD.
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no pÍtuo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contÍatos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo
Contratado.
9.5 Terminado o tÍatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contrutado elimináJos, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

e tudo'1d4
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compÍovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enqrytg
não prescritas essas obrigações. r *r ?4
9.6 E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,'-
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir
sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa

cláusul4 devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.
9.9 O Conhatado deverá prestar, no pr.tzo fixado pelo Conhatante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contÍatos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a ÍumazenÍr dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horrírio e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantiÍ a reutilização desses dados pela Administração nas

hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato estii sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial
a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1o do aíÍ.26 da LGPD deverão ser

comunicados à autoridade nacional

10. cLÁusuLA DÉcrlvrn - canq.NTrA DE ExEcuÇÃo
10. 1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇOES E SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o
Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida paÍa o certame;
e) não manteÍ a pÍoposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente
j ustificado ;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contÍatação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardaÍnento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
h) apresentar declaragão ou documentagão falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) ftaudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

C) LF
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l) praticar ato lesivo
I1.2. Serão aplicadas ao

seguintes sanções:

previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 20 t4
responsável pelas inftações adminishativas acima descritas as

i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se jrstificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da
Lei);
iD Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4", da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5", da Lei)
irr) Multa:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o mríximo de l0%o (dez por cento) pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposigão da garantia.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou pumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137daLein.l4.1f3,de202l.
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
1L3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9)
1 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativarnente
com a multa (art. 156, §7).
I 1 .4.1 . Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou seú cobrada judicialmente
(art. 156, §8).
I I .4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativamente no prazo mríximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminishativo que asseguÍe o
contÍaditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contrataÍ e de deolaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.
I 1 .6. Na aplicação das sanções serão considerados (aÍ. 156, § 1"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concÍeto;
c) as circunstâncias agÍavantes ou atemÍultes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de pÍogÍama de integddade, conforme
norniu; e orientações dos órgãos de controle.
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11.7. Os atos previstos como in-frações administrativas na tri n" 14.133, de 2021, &
outras leis de licitações e contÍatos da Administração Pública que também sej

tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntaÍnente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prártica dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou pÍua provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

adminisEadores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os cÍu;os, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de anrí'lise jurídica prévia (art. 160)
I 1.9. O Contratante deverii no prazo máximo 15 (qúnze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
ll.l0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n'
t4.t33121.

12. cLÁusuLA DÉcrua SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se exlingue quando vencido o prcao nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.l. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa não
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
I 2.3. 1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e'ainda deüdos;
12.3.3. Indenizações e multas.

13. cLÁusuLA DÉcrua TERCETRA - DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recuÍsos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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L4. cLÁusuLA DÉcrura eUARTA - Dos cAsos oMlssos 4
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi

contidas na Lei n' 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios geÍais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCTUA qUINTA - ALTERAÇÔES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e

segúntes da Lei no 14.133, de 2021.
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

is.g. er iupressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contatantes poderão

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de

contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples ãpostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei

n'14.133, de2021.

16. CLÁUSULA DÉCTPN SEXTA - PTJBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos

termos e condições previstas na Lei n' 14.113121.

17. CLÁUSULADÉCTVN SÉTIMA-FORO
17.1. E eleito o Foro da Justiça Estadual em Pacajus, seção Judicirária do ceará para

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam

ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1'da Lein' 14.133/21.
de 20..........

Ordenador de Despesas da Secretaria de Gestão Administrativa e Financeira
(CONTRATANTE)

representante
(CONTRATADA)

TESTEMUNHAS:
1.
CPF':
2-
CPF:
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